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Pós-graduado em Engenharia Urbana em 1995, pela Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

2 — Cursos complementares:

1996 — especialização em Transportes, pelo Instituto Superior Téc-
nico e pela Universidade de Lausanne;

1998 — curso integrado de gestão pela empresa CPN — Consul-
tadoria de Projectos e Investimentos, L.da;

2001 — Curso de Equipamentos e Técnicas de Segurança Rodo-
viária, pelo Instituto Superior de Engenharia de Lisboa;

2004 — seminário de alta direcção, pelo Instituto Nacional de
Administração (INA).

3 — Percurso profissional:

1988 — Iniciou a sua actividade na Divisão de Fiscalização Técnica
de Infra-Estruturas da Câmara Municipal de Cascais;

De 1995 a 2003 — chefe de divisão de Trânsito e Gestão do Espaço
Público, do Departamento de Urbanismo da Câmara Municipal de
Cascais, com funções ao nível do planeamento da mobilidade e das
acessibilidades, da gestão do tráfego e de transportes, e ao nível da
gestão do espaço público, mobiliário urbano, barreiras arquitectónicas,
publicidade e actividades económicas;

De 2003 a 2007 — director do Departamento de Exploração e Segu-
rança Rodoviária da empresa pública EP — Estradas de Portugal,
E. P. E., com funções ao nível da gestão, elaboração dos planos anuais
de segurança rodoviária, bem como de documentos e requisitos téc-
nicos de apoio ao projecto e à operação da rede.

4 — Informações adicionais:

Integra o Comité de Segurança Rodoviária da Associação Mundial
da Estrada (AIPCR/PIARC), o Comité de Segurança Rodoviária da
Conferência Europeia dos Directores de Estradas (CEDRE) e a
Comissão de Normalização CT 155 — Equipamentos para Estradas;

Formador na área da segurança rodoviária, tendo participado nas
seguintes acções de formação:

A circulação urbana. Os peões e a mobilidade.
Gestão do espaço público, mobiliário urbano, gradeamentos e bar-

reiras dissuasoras, equipamentos tácteis.
Sinalização do trânsito — vertical e horizontal.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 8779/2007

O Decreto-Lei n.o 205/2006, de 27 de Outubro, aprovou a nova
orgânica do Ministério das Finanças e da Administração Pública, pre-
vendo-se na alínea c) do n.o 3 do artigo 33.o a reestruturação do
Instituto de Informática (II), que passa a integrar a administração
directa.

Importa, todavia, uma vez que com a entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 83/2007, de 29 de Março, cessa a comissão de serviço do
actual presidente do II, prover a título provisório o cargo de direc-
tor-geral, que sucede, em termos orgânicos, ao cargo de presidente
daquele Instituto, pelo que se determina o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, é nomeada para exercer, em regime de substituição,
as funções de directora-geral do Instituto de Informática a licenciada
Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças, a qual reúne a experiência
profissional adequada para o desempenho das funções inerentes ao
cargo.

2 — A presente nomeação produz efeitos no dia 1 de Abril de
2007 e cessa com a nomeação de novo director-geral do Instituto
de Informática.

16 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando
Teixeira dos Santos.

Curriculum vitae

Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças, natural de Lavos,
Figueira da Foz, nascida em 31 de Julho de 1942, licenciada em Mate-
mática pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Pertence ao quadro do Instituto de Informática, onde desempenha
as funções de vogal do conselho de direcção.

Admitida na Federação das Caixas de Previdência em 1 de Setembro
de 1971, foi responsável pelo cálculo dos valores das capitações para

os acordos e convenções internacionais no campo da saúde e efectuou
o lançamento de inquéritos e recolhas estatísticas, tendo colaborado
em trabalhos de análise de estatística de saúde.

Devido à reorganização dos serviços, passou a pertencer aos Ser-
viços Médico-Sociais, Serviços Centrais, e, em consequência da rees-
truturação do Ministério da Saúde, passou a exercer funções no Núcleo
de Apoio à Informática da Direcção-Geral dos Cuidados de Saúde
Primários, a partir de 1985 — Neste contexto, participou no desen-
volvimento de vários projectos de informatização quer no âmbito desta
Direcção-Geral quer de âmbito nacional para o sector dos cuidados
de saúde primários. Realizou acções de formação e coordenou a comis-
são organizadora do seminário sobre informatização dos centros de
saúde, em colaboração com o Serviço de Informática da Saúde.

A partir de 1988 passou a pertencer ao quadro do Instituto de
Informática, do Ministério das Finanças, onde coordenou a realização
de estudos prévios à informatização e participou em auditorias técnicas
e em projectos de reorganização de sistemas informáticos. Coordenou
acções de promoção tecnológica, acções de dinamização da rede de
relações dos responsáveis por sistemas de informação e informática
da Administração Pública e projectos relativos ao conhecimento da
Administração Pública do ponto de vista das tecnologias de infor-
mação.

Tem participado em grupos de trabalho internacionais, com especial
relevo para o grupo que estudou o papel dos organismos centrais
de coordenação das TI na Administração Pública, no âmbito do Inter-
national Council for Information Technology in Government Admi-
nistration (ICA).

Desempenhou o papel de delegada nacional do sector das admi-
nistrações (ENS) do programa de aplicações telemáticas, DGXIII
Comissão Europeia. No desempenho destas funções fez várias apre-
sentações do ENS em encontros e seminários para a Administração
Pública e empresas. Desenvolveu actividades como membro do grupo
dinamizador de uma das medidas do Livro Verde para a Sociedade
da Informação — promover a transferência electrónica de dados na
Administração Pública.

Em 1998 foi nomeada vogal do conselho de direcção do Instituto
de Informática, onde foi responsável pela área da promoção e coor-
denação de sistemas e tecnologias da informação.

Participou no grupo de trabalho para o acompanhamento das esta-
tísticas da sociedade da informação e na equipa de missão para a
organização e funcionamento da administração do Estado.

Tem publicado artigos e apresentado comunicações em várias con-
ferências sobre desempenho organizacional e sobre o papel dos sis-
temas e tecnologias da informação nos serviços da Administração
Pública.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8780/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, exonero o licenciado Jorge Manuel Teixeira Lapa das
funções de adjunto do meu Gabinete, em virtude de ir exercer outras
altas funções no Estado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2007.

28 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 8781/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro), posteriormente con-
cretizada pelo Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
foi criada a Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos
(DGIE), vocacionada para o estudo, concepção, coordenação, apoio
técnico e execução no domínio da gestão do património, das infra-
-estruturas e dos equipamentos necessários à prossecução das atri-
buições cometidas ao Ministério.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 3,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto) e do artigo
3.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
é nomeado para exercer as funções de subdirector-geral de Infra-
-Estruturas e Equipamentos Carlos Alberto Bernardo Machado, cuja
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idoneidade, experiência e competência profissionais, comummente
reconhecidas, são patentes na sinopse curricular anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2007.

29 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Síntese curricular de Carlos Alberto Bernardo Machado

Licenciado em Engenharia Electrotécnica pelo Instituto Superior
Técnico, em 1978, e frequência do curso de pós-graduação de Gestão
para Executivos da Universidade Nova de Lisboa.

Engenheiro de Telecomunicações, exerceu diversos cargos de direc-
ção nos CTT, PT, TMN, Telecel.

Ligado às comunicações móveis, desde 1987, foi responsável por
funções operacionais e de projecto e planeamento.

CTO da Meditelecom, Marrocos, de 1999 a 2001, no lançamento
do 2.o operador móvel deste país.

Conferencista e leccionou como professor convidado a disciplina
de telecomunicações.

Despacho n.o 8782/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro), posteriormente con-
cretizada pelo Decreto-Lei n.o 78/2007, de 29 de Março, foi criada
a Direcção-Geral de Administração Interna (DGAI), vocacionada
para o apoio à elaboração da política de administração interna, o
estudo e a recolha de elementos de base doutrinal necessários à decisão
política, o estudo e planeamento estratégico e de política legislativa,
a condução da administração eleitoral e as relações internacionais
do Ministério.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 3,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto) e do artigo
3.o do Decreto-Lei n.o 78/2007, de 29 de Março, é nomeado para
exercer as funções de director da DGAI Jorge Manuel Ferreira
Miguéis, cuja idoneidade, experiência e competência profissionais,
comummente reconhecidas, são patentes na sinopse curricular anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2007.

29 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Nota curricular

Jorge Manuel Ferreira Miguéis [19 de Outubro de 1949 — Coimbra
(Sé Nova)].

Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra (1974).
Assessor principal jurista do STAPE/MAI, que integrou desde a

fundação (1974-1975) até à extinção (2006).
Cargos dirigentes exercidos em comissão de serviço no

STAPE/MAI:

Chefe de divisão de Apoio Jurídico, de 1 de Outubro de 1980
a 31 de Março de 1993;

Director de serviços Jurídicos e Eleitorais, de 1 de Abril de 1993
a 21 de Fevereiro de 1996;

Subdirector-geral, de 22 de Fevereiro de 1996 até à data (4.o man-
dato);

Director-geral, em regime de substituição, entre 1 de Julho e 7
de Setembro de 2003 e a partir de 21 de Julho de 2006 até à data.

Outros cargos exercidos e algumas das principais funções e
actividades:

Membro da Comissão Nacional de Eleições, desde 1996 (4.o man-
dato);

Membro da Comissão Interministerial para a Transição em Timor-
-Leste;

Representante do STAPE, em Bruxelas, em várias reuniões técnicas,
por ocasião da discussão das duas directivas eleitorais (1993-1994);

Representante do MAI, junto do Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública, no grupo de trabalho que procedeu à
elaboração de propostas de leis eleitorais e legislação conexa
(1999-2002);

Participante do grupo de trabalho, constituído entre o MAI e o
MJ, para proceder a alterações pontuais ao Código do Registo Civil
(por nomeação do SEAI de 3 de Maio de 2001), de que resultou
o Decreto-Lei n.o 228/2001;

Participante, como perito em matéria eleitoral, em cerca de dezena
e meia de missões de cooperação em Angola, Bulgária, Cabo Verde,
Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste, desde 1989 até
à data;

Participante, como técnico jurista, no apoio à elaboração do Código
Eleitoral de Cabo Verde (1998-1999) e leis eleitorais de Timor-Leste
(2006);

Integrante dos dois grupos de trabalho que foram incumbidos de
planear e coordenar as acções a levar a cabo no âmbito do MAI
e MJ, com vista à actualização, por via informática, do recenseamento
eleitoral;

Participante, como docente convidado, num módulo do curso pós-
-graduado de actualização «Eleições e democracia em Portugal e na
Europa» no ICS da UL (2004) e no curso de pós-graduação (actua-
lização) em Direito da Comunicação Social promovido pelo ICJP
da Faculdade de Direito da UL (2004);

Director técnico da revista do STAPE Eleições, desde 1997;
Participante, como jurista e ou dirigente, na organização e apoio

técnico de todos os recenseamentos eleitorais (1975, 1978-1979, 1998
e 1999) e respectivas actualizações e todos os actos eleitorais de âmbito
nacional/regional (41), bem como referendos nacionais (3) eleições
autárquicas intercalares (largas centenas) e referendos locais (2).

Trabalhos publicados — para além de múltiplos trabalhos publi-
cados no âmbito da normal actividade de apoio técnico aos processos
eleitorais e de recenseamento, a cargo do STAPE, publicou indi-
vidualmente vários artigos em revistas científicas e, individualmente
ou em parceria, editou 31 livros/compilações anotadas de legislação
eleitoral.

Despacho n.o 8783/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro), posteriormente con-
cretizada pelo Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
foi criada a Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos
(DGIE), vocacionada para o estudo, concepção, coordenação, apoio
técnico e execução no domínio da gestão do património, das infra-
-estruturas e dos equipamentos necessários à prossecução das atri-
buições cometidas ao Ministério.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 3,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto) e do artigo 3.o,
n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março, é
nomeado para exercer as funções de subdirector-geral de Infra-Es-
truturas e Equipamentos Jorge Manuel Teixeira Lapa, cuja idonei-
dade, experiência e competência profissionais, comummente reconhe-
cidas, são patentes na sinopse curricular anexa.

Nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do citado Estatuto do Pessoal
Dirigente, ao nomeado é autorizado optar pela retribuição do cargo
de origem, fixado nos termos do disposto no n.o 5 do mesmo artigo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2007.

29 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Nota biográfica profissional

Jorge Manuel Teixeira Lapa nasceu em 2 de Fevereiro de 1959,
em Lisboa.

Com a profissão de advogado, suspensa, inspector superior principal
nomeado em comissão de serviço na Inspecção-Geral dos Serviços
de Justiça (IGSJ), do Ministério da Justiça, presentemente a exercer
funções no Gabinete do Ministro de Estado e da Administração
Interna.

Formação académica:

Licenciado em Direito pela Universidade Livre/Lusíada de Lisboa,
que frequentou entre 1984-1989;

Mestrando em Ciências Jurídico-Políticas da mesma Universidade,
foi aprovado na parte escolar e admitido a apresentar dissertação.

Formação de actualização e valorização profissional no âmbito da
Ordem dos Advogados:

Estágio de advocacia (1990-1991) da Ordem dos Advogados;
Estágio de direito fiscal (1994);
Curso de informática para advogados (1992-1993).

Formação pós-graduada:

Curso superior de Medicina Legal, 1991-1992, do Instituto de Medi-
cina Legal do Porto.

II Curso de Direito Biomédico, 1993, da Faculdade de Direito de
Lisboa e do Instituto Nacional de Saúde Pública.

Como jurista e advogado exerceu a sua actividade nos diversos
ramos do direito e mais volumosamente em direito administrativo
e direito constitucional, com diversos estudos, artigos e comunicações
elaborados no domínio do direito público.

Leccionou Direito e ciências sociais do ensino secundário em diver-
sas escolas públicas entre 1990 e 1993.

Participou na elaboração da componente jurídica de uma aplicação
multimédia de formação de funcionários e agentes da Administração




